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GRÊMIO FORNTEIRA 
REGIMENTO INTERNO 

 
O Conselho Deliberativo do Grêmio Fronteira, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelos artigos 2º e 62, V, do Estatuto Social, por proposta da Diretoria, aprova 
o presente Regimento Interno: 
 

CAPÍTULO I 
FINALIDADE DO REGIMENTO 

 
Art. 1º. O Regimento Interno é um ato administrativo de função normativa do 

Clube “Grêmio Fronteira” e tem por finalidade, segundo os fundamentos estabelecidos 
no Estatuto Social: 
 

I - definir os princípios e as diretrizes básicas que darão suporte às ações e ao 
cumprimento das finalidades e objetivos do Clube; 

II - estabelecer os princípios gerais de autoridade, competência dos órgãos e 
atribuições dos cargos e funções; 

III – especificar e indicar a espécie, a origem e a natureza, bem como definir a 
competência e a finalidade de atos administrativos e documentos essenciais às 
atividades do Clube; 

IV - regulamentar os procedimentos para eleição dos membros dos órgãos 
superiores; 

V – normatizar as formas de admissão, demissão e exclusão de associados e 
dependentes, bem como regulamentar os seus direitos e deveres;  

VI – demonstrar e especificar a base de cálculo e a forma de pagamento dos 
encargos financeiros; 

VII – definir os critérios e a competência para apurar infrações disciplinares, 
bem como para instruir, julgar e aplicar penalidades, além de normatizar os demais 
procedimentos dos processos administrativos e dos recursos cabíveis; 

VIII – estabelecer normas procedimentais e complementares de organização e 
funcionalidade dos departamentos do Clube. 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES BÁSICAS DO CLUBE 

 
Art. 2º. Os princípios fundamentais do Clube são: 

 
I – A integração e a igualdade social; 
II – A solidariedade; 
III – O respeito à dignidade de seus associados; 
IV – A valorização da cultura, do esporte, do lazer e do civismo. 
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Art. 3º. São diretrizes básicas da associação: 
 

I – Enfatizar a necessidade da integração e a sociabilização dos integrantes do 
quadro social; 

II – Cumprir e fazer cumprir com qualidade e amplitude sua função social; 
III - Divulgar e promover o desenvolvimento associativo; 
IV - Tratar com dignidade, estimular e capacitar os seus empregados;   
V - Fazer investimentos sem comprometer o equilíbrio econômico-financeiro. 
 

CAPÍTULO III 
DOS OBJETIVOS GERAIS 

 
Art. 4º. As ações da associação serão norteadas para atingir os seguintes 

objetivos: 
 

I – Realizar encontros sociais visando atender plenamente à expectativa e à 
satisfação dos associados; 

II – Fomentar e realizar eventos culturais, educacionais e esportivos que possam 
melhorar a qualidade de vida dos integrantes do quadro social; 

III – Diversificar e melhorar a qualidade dos serviços prestados; 
IV – Atuar como agente promotor de eventos para divulgar e fortalecer a 

imagem da associação; 
V – Promover campanhas para ampliar o quadro social e captar recursos 

financeiros para a manutenção e conservação do patrimônio; 
VI – Firmar convênios de reciprocidade e de cooperação técnica com pessoas 

jurídicas de direito público ou de direito privado; 
VII - Manter, melhorar e ampliar as instalações físicas de suas dependências, 

sem comprometer o equilíbrio econômico-financeiro. 
  

CAPÍTULO IV 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E DO SISTEMA ADMINISTRATIVO 

 
Art. 5º. A estrutura organizacional é apoiada em níveis hierárquicos e linhas de 

subordinação bem definidas, enfatizando a unidade de comando e o exercício de 
autoridade, com aplicação dos princípios gerais de delegação de competências e 
atribuições enunciadas no Estatuto Social. 
  

Parágrafo único - O presidente da Diretoria Executiva, dentro da nova 
concepção estrutural e do novo modelo de sistema administrativo deverá permanecer, 
tanto quanto possível, livre de funções meramente burocráticas e incumbir-se dos planos 
e projetos comprometidos com os objetivos gerais, o fortalecimento da associação e o 
desenvolvimento das atividades associativas, culturais e desportivas.   
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Art. 6º. A associação será regida, fiscalizada e administrada pelos seguintes 
órgãos superiores:  
 

I - Assembléia Geral; 
II – Conselho Deliberativo; 
III – Conselho Fiscal; 
IV – Diretoria Executiva.      

 
Art. 7º. A Assembléia Geral, órgão máximo da associação, compreende o 

conjunto de seus associados patrimoniais, devendo ser convocada e instalada na forma 
do Estatuto Social. 
 

Parágrafo único - Compete privativamente à Assembléia Geral: 
 
I - Eleger e destituir os administradores; 
II – Alterar o estatuto. 

 
Art. 8º. O Conselho Deliberativo é o órgão máximo de deliberação coletiva e de 

orientação superior. 
 

Parágrafo único – O Conselho Deliberativo é constituído por sócios 
patrimoniais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos, composto por 18 (dezoito) membros 
efetivos e 6 (seis) suplentes, com mandato de 2 (dois) anos, eleitos na forma dos arts. 48 
e 49, do Estatuto Social. 
 

Art. 9º.  Compete especialmente ao Conselho Deliberativo: 
 

I – Aprovar e alterar o Regimento Interno; 
II – Aprovar a proposta orçamentária anual, o plano diretor e o plano anual de 

gestão; 
III – Aprovar as contas da Diretoria Executiva, deliberar sobre o balanço 

patrimonial e o resultado econômico; 
IV – Fixar anualmente o número dos títulos patrimoniais em circulação e os 

valores das taxas e encargos financeiros. 
 

Art. 10. O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização do Clube e tem suas 
atribuições conferidas pelo Estatuto Social. 
 

Parágrafo único – O Conselho Fiscal é composto por sócios patrimoniais 
integrantes do quadro social há mais de cinco anos, sem punição, sendo 3 (três) titulares 
e 3 (três) suplentes, com mandato de 2 (dois) anos. 
 

Art. 11. Compete especialmente ao Conselho Fiscal: 
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I – Examinar os livros de escrituração da associação; 
II – Examinar os balancetes mensais e o balanço anual; 
III – Apresentar relatórios de receitas e despesas; 
IV – Emitir pareceres. 

 
Art. 12. A Diretoria Executiva é o órgão responsável pelas atividades sociais e 

do sistema administrativo, constituída pelos cargos de presidente e vice-presidente, 
eleitos em Assembléia Geral. 
 

Parágrafo único - A Diretoria Executiva é composta ainda pelos seguintes 
departamentos, além de outros que a presidência julgar necessários, ad referendum do 
Conselho Deliberativo. 
 

I – Administração; 
II – Finanças; 
III – Jurídico; 
IV – Desportos 
V – Marketing; 
VI - Eventos sociais; 
VII – Recursos Humanos. 
 
Art. 13. Compete à Diretoria Executiva: 

 
I – Definir os objetivos e metas gerais da associação e administrá-la zelando 

pelos seus bens e interesses; 
II – Elaborar e submeter à apreciação do Conselho Deliberativo a proposta 

orçamentária e o plano anual de gestão; 
III – Elaborar e apresentar ao Conselho Fiscal os balancetes mensais, o balanço 

e o relatório anuais; 
IV – Delegar competência e atribuições; 
V – Definir a política de recursos humanos dos empregados; 
VI – Autorizar os diretores de departamentos para, em conjunto com o gerente 

do Clube, convoque funcionário para execução de tarefas específicas. 
 

Art. 14. A estrutura organizacional da associação será composta ainda, de 
acordo com as necessidades, por assessorias, subdiretorias, gerências e divisões. 
 

Art. 15. São atribuições do Diretor Administrativo: 
 

I – Exercer, em conjunto com os demais diretores, a administração da 
associação; 

II – Organizar, orientar, coordenar e superintender os trabalhos e serviços de 
pessoal, transporte, portaria, vigilância, limpeza, compras e licitações; 
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III - Manter organizada e atualizada a escrituração do clube, os arquivos ativo e 
passivo, bem como os prontuários da legislação referente ao clube; 

IV - Participar das reuniões da Diretoria Executiva e Comissões, quando 
convidado, prestando-lhes auxílio; 

V - Organizar e manter atualizado o fichário com registro dos associados e 
dependentes do clube; 

VI - Incinerar documentos desnecessários, observando as normas vigentes; 
VII - Coordenar e supervisionar as atividades do setor de informática; 
VIII - Receber associados, prestando-lhes as informações de seu interesse; 
IX - Supervisionar o trabalho do setor de controle patrimonial; 
X - Coordenar a emissão de cobranças relacionadas ao associado; 
XI - Supervisionar o trabalho de receitas efetuadas na Secretaria Administrativa; 
XII – Criar a biblioteca do Clube e supervisionar o trabalho dos servidores da 

biblioteca;  
XIII - Atuar como ligação entre o associado e a Diretoria Executiva; 
XIV - Dar sugestões à Diretoria Executiva; 
XV - Supervisionar e operacionalizar o sistema que gerencia os associados e os 

funcionários que acessam o sistema; 
XVI - Encaminhar relatórios de sua área de atuação. 

 
Art. 16. São atribuições do Diretor Financeiro: 

 
I – Organizar, orientar e superintender os trabalhos de planejamento, orçamento 

e registro contábil e o controle econômico-financeiro; 
II – Assinar com o presidente da Diretoria Executiva cheques, contratos e 

demais documentos importantes afetos à sua área; 
III - Dirigir e supervisionar as atividades das unidades e setores subordinados; 
IV – Exercer outras atribuições delegadas pelo presidente da Diretoria Executiva 

ou estabelecidas pelo Regimento Interno. 
V - Colocar à disposição do Conselho Fiscal todos os documentos solicitados, 

prestando-lhe as informações necessárias; 
VI - Propor à Diretoria Executiva as medidas que julgar convenientes para 

facilitar e aumentar a arrecadação do clube. 
VII - Manter, em depósito bancário, os recursos financeiros e coordenar as 

aplicações financeiras. 
VIII - Exigir, dos demais integrantes da diretoria, os documentos de despesas 

efetuadas. 
IX - Comparecer às reuniões da Diretoria Executiva e Assembleias Gerais. 
X - Apresentar ao Conselho Fiscal, anualmente, até o dia 28 de fevereiro, o 

Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras do exercício que finda em 31 de 
dezembro do ano anterior. 

XI - Elaborar normas e avisos complementares necessários e de interesse ao 
bom funcionamento deste departamento. 
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XII - Aplicar corretamente os recursos financeiros destinados ao departamento; 
XIII – Supervisionar o índice de inadimplência dos sócios do clube e traçar 

mecanismos para cobrança das mensalidades em atraso; 
XIV – Promover tomada de preços na aquisição de bens e serviços com valores 

acima de um mil reais (R$ 1.000,00) com, pelo menos, três (3) fornecedores e 
preferência para sócios do clube; 

XV - Apresentar à Diretoria Executiva um relatório anual das atividades 
desenvolvidas pelo setor. 

 
Art. 17. São atribuições do Diretor Jurídico: 

 
I - Exercer assessoria jurídica à Diretoria Executiva em assuntos de caráter legal 

e matéria jurídica; 
II - Representar juridicamente o clube na defesa e proteção de seus direitos e 

interesses; 
III - Atuar extrajudicialmente nas questões em que faz parte ativa ou 

passivamente o clube; 
IV - Emitir parecer sobre assuntos jurídicos submetidos à sua análise; 
V - Acompanhar as atividades dos profissionais da área jurídica, contratados 

para atender os interesses do clube, jurídica ou extrajudicialmente, exigindo relatórios e 
a respectiva prestação de contas; 

VI - Zelar pelo cumprimento do Estatuto e do Regimento Interno do Clube; 
VII - Analisar e emitir parecer sobre convênios, contratos e regulamentos do 

clube; 
VIII - Analisar e dar parecer em recursos interpostos por associados punidos 

pela Comissão Disciplinar, quando encaminhados pela Diretoria Executiva; 
IX - Comparecer às reuniões da Diretoria Executiva e Assembleias Gerais; 
X - Apresentar à Diretoria Executiva relatório anual das atividades 

desenvolvidas pelo setor; 
XI - Executar outras atividades inerentes à função ou delegadas pelo presidente 

 
Art. 18. São atribuições do Diretor de Esportes: 

 
I - Exercer, em conjunto com os demais diretores, a administração executiva da 

associação; 
II – Organizar, orientar e superintender os trabalhos inerentes à prática 

esportiva; 
III – Organizar, orientar e superintender a previsão de despesas destinadas à 

realização dos eventos programados e de atualização do cadastro de sócios e 
dependentes praticantes das diversas modalidades esportivas; 

IV - Zelar pela manutenção das instalações, equipamentos e materiais destinados 
à prática esportiva;     
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V – Assinar com o presidente da Diretoria Executiva contratos e demais 
documentos importantes afetos à sua área;  

VI – Dirigir e supervisionar as atividades das unidades e setores subordinados; 
VII – Exercer outras atribuições delegadas pelo presidente da Diretoria 

Executiva ou estabelecidas no Regimento Interno. 
 

Art. 19. São atribuições do Diretor Marketing: 
 
 I – Exercer, em conjunto com os demais diretores, a administração executiva da 

associação; 
II – Planejar e organizar campanhas institucionais de esclarecimento e promoção 

da imagem da associação, interna e externamente;  
III – Promover a captação de recursos junto a instituições públicas e privadas, 

em forma de patrocínios, para a realização de eventos do Clube; 
IV – Manter atualizado o site do Clube; 
V – Manter atualizada, redesenhar e divulgar a logomarca do Clube; 
VI – Organizar, orientar e superintender os trabalhos de divulgação, promoção e 

publicidade dos eventos culturais, educacionais, esportivos, sociais e de lazer; 
VII – Organizar, orientar e superintender os trabalhos de agenda, contratos e 

calendário de eventos; 
VIII – Organizar e manter o acervo histórico e cultural; 
IX – Assinar com o presidente da Diretoria Executiva contratos e demais 

documentos importantes afetos à sua área; 
X – Dirigir e supervisionar as atividades das unidades e setores subordinados; 
XI - Exercer outras atribuições delegadas pelo presidente da Diretoria Executiva, 

ou estabelecidas pelo Regimento Interno. 
 
 Art. 20. Compete ao Diretor de Eventos Sociais: 
 

I - Organizar e superintender as cerimônias oficiais e os eventos comemorativos 
ou recreativos realizados pelo Clube; 

II - Apresentar para aprovação da Diretoria o Programa Anual de Atividades; 
III - Coordenar a edição de publicações do Clube; 
IV - Articular com entidades externas, visando promover programas culturais, 

recreativos ou comemorativos; 
V - Promover excursões, festas, shows e outros eventos; 
VI - Organizar as comemorações dos aniversariantes do mês; 
VII - Manter arquivo atualizado dos programas desenvolvidos e apresentar aos 

associados; 
 VIII - Praticar outros atos compatíveis com suas funções. 
 
Art. 21. Compete ao Diretor de Recursos Humanos: 
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I – Organizar e manter em dia o cadastramento e a ficha funcional de todos os 
funcionários, anotando todas as ocorrências; 

II – Promover a identificação e a matrícula dos funcionários e expedir a carteira 
funcional; 

III – Promover o controle de frequência e fornecer os elementos necessários 
para a elaboração da folha de pagamento; 

IV – Promover a averbação e a classificação dos descontos, bem como o 
controle das consignações de terceiros e a expedição das guias de crédito 
correspondentes aos descontos autorizados; 

V – Expedir aos funcionários os comprovantes de rendimentos para efeito de 
declaração de renda; 

VI – Propor e elaborar a escala de férias dos funcionários após ouvidos os 
demais departamentos do clube; 

VII – Promover a inspeção médica para admissão, licença, aposentadoria e 
outros fins legais aos funcionários; 

VIII – Providenciar o registro das carteiras profissionais; 
IX – Desenvolver outras atividades correlatas ao departamento.  

 
CAPÍTULO V 
DO GERENTE 

 
Art. 22. O gerente, admitido como funcionário do Clube, será remunerado, de 

confiança da Diretoria e não pertencente à mesma. 
  

Art. 23. Compete ao gerente: 
  

I - Frequentar as reuniões da Diretoria; 
II - Executar as determinações da Diretoria; 
III - Prestar contas à Diretoria das determinações solicitadas; 

  IV - Controlar o cumprimento dos procedimentos, controles e registros 
contábeis, fiscais e orçamentários do Clube; 

V - Gerenciar e fiscalizar as atividades da Secretaria e de todos os funcionários 
do Clube; 

VI - Zelar pela apresentação pessoal dos funcionários, mantendo-os sempre 
orientados, bem trajados, uniformizados e identificados por crachá; 

VII - Zelar pela manutenção da limpeza e da ordem no Clube;  
VIII - Fiscalizar a entrada e saída de materiais;  
IX - Fiscalizar a entrada de bens adquiridos e sua respectiva documentação;  
X - Zelar pelo cadastramento dos bens móveis do Clube, bem como cadastrar as 

novas aquisições; 
XI - Realizar outras tarefas a pedido ou por determinação da Diretoria. 
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Parágrafo único - Nas suas ausências ou impedimentos, o seu substituto será 
indicado pela Diretoria. 

CAPÍTULO VI 
DA SECRETARIA EXECUTIVA 

 
Art. 24. A secretaria, localizada junto à portaria, funcionará de segunda a 

sábado, em horário estabelecido pela Diretoria e afixado nos quadros de aviso do Clube. 
  

Art. 25. São funções da secretaria:  
 

I - Atividades administrativas em geral e as exigidas pelo Gerente e pela 
Diretoria; 

II - Manter os sócios informados de todas as atividades do Clube;  
III - Expedir correspondências;  
IV - Manter atualizados os fichários;  
V - Expedir carteiras de sócios e de uso da piscina;  
VI - Realizar atividades determinadas pela Diretoria ou pelo Gerente e de 

interesses do Clube.  
VII - Fiscalizar a regularidade dos sócios nos pagamentos das taxas e 

mensalidades devidas ao clube, emitindo mensalmente listas daqueles que se encontrar 
em atraso e levando ao conhecimento da Diretoria;  

VIII - Assessorar a Diretoria;  
IX - Receber pedidos de reserva das dependências do Clube para eventos sociais 

ou esportivos, para posterior apreciação e aprovação pela Diretoria;  
X - Informar ao ecônomo, em tempo hábil, as reservas feitas para as diversas 

áreas, autorizados pela Diretoria; 
XI - Emitir convites especiais autorizados pelo Presidente; 
XII - Atender às solicitações do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal.  

 
Art. 26. É dever de todo associado manter seu cadastro atualizado junto à 

secretaria, espontaneamente ou quando solicitado. 
  

Art. 27. O responsável pela secretaria exerce a função de secretário executivo, 
sendo o mesmo funcionário do clube, remunerado, de confiança da Diretoria e não 
pertencente à mesma. 
 

CAPÍTULO VII 
DOS PROCEDIMENTOS E NORMAS ELEITORAIS 

 
Art. 28. A eleição dos membros do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal e 

da Diretoria Executiva, de competência da Assembléia Geral, consoante o disposto nos 
arts. 32 a 39 do Estatuto Social acontecerão de acordo com as normas e procedimentos 
constantes neste Capítulo. 
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§ 1º. O edital de convocação deverá conter as seguintes exigências: 
 

I – O prazo e local para o registro de chapas; 
II – O número de vagas para membros efetivos e suplentes do Conselho 

Deliberativo e do Conselho Fiscal;  
III – As vagas para os cargos da Diretoria Executiva; 
IV – A indicação do local de votação, horário de abertura e encerramento das 

eleições. 
§ 2º. O edital de convocação deverá conter também os seguintes 

esclarecimentos: 
 

I - Somente poderão ser candidatos os associados que preencherem os requisitos 
exigidos nos arts. 49, 70 e 86, do Estatuto Social; 

II – Todos os candidatos deverão assinar o requerimento de registro de chapa, 
sob pena de nulidade;  

III – O associado poderá inscrever-se apenas em uma chapa; 
 IV – As chapas serão numeradas em ordem cronológica de registro, contendo: 

 
a) A relação dos candidatos ao Conselho Deliberativo em ordem 

alfabética, com a indicação dos membros efetivos e suplentes; 
b) A relação dos candidatos ao Conselho Fiscal em ordem alfabética, 

com a indicação dos membros efetivos e suplentes; 
c) A indicação dos candidatos a presidente, e vice-presidente da 

Diretoria Executiva. 
V – A Secretaria Geral disponibilizará os dados e informações para apreciação 

dos nomes dos sócios que reúnam as condições de elegibilidade; 
VI – Terão direito ao exercício do voto apenas os sócios patrimoniais em dia 

com suas obrigações estatutárias e os sócios remidos;  
VII – Não será admitido voto por procuração, em qualquer hipótese; 
VIII – O eleitor deverá votar apenas numa chapa, não sendo admissível o voto 

individual a candidatos e cargos. 
 

Art. 29. A Comissão Eleitoral, designada na forma do art.33, do Estatuto Social, 
dirigirá os trabalhos das eleições. 
 

Art. 30. As mesas de votação, em número necessário para o perfeito 
desenvolvimento dos trabalhos, serão compostas por 2 (dois) mesários cada uma, e por 
um coordenador geral, todos sócios com direito a voto, não participantes das chapas 
inscritas e escolhidos antecipadamente por acordo entre as chapas concorrentes. 
 

§ 1º. O coordenador geral fará parte da Mesa Diretora. 
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§ 2º. Na ausência de acordo entre as chapas concorrentes, o coordenador geral e 
os componentes das mesas coletoras serão indicados por sorteio. 
 

Art. 31. O processo de votação observará, ainda, às seguintes normas: 
 
I - Cada chapa registrada credenciará junto à mesa diretora das eleições um 

representante para os contatos que se fizerem necessário bem como um fiscal junto a 
cada uma das mesas de votação; 
 

II - A votação terá início às 10 horas e terminará quando tiver votado o último 
eleitor que, até às 17 horas, tenha assinado a lista e recebido a senha de votante, quando 
houver duas ou mais chapas concorrendo; 

III - A votação será feita através de cédula única que conterá o nome e o 
número, se houver, de identificação de cada chapa, segundo a ordem de registro; 

IV - Em cada cabine de votação, ou próximo dela, será afixada uma relação ou 
cópia de cada chapa registrada, contendo o nome e o número de identificação, se 
houver, e o nome dos respectivos candidatos; 

V - Concluída a votação, proceder-se-á de imediato à apuração dos votos pelas 
respectivas mesas que, após a conclusão dos trabalhos, encaminharão um boletim 
eleitoral à Mesa Diretora das eleições, para a totalização dos resultados; 

VI - A Mesa Diretora das eleições resolverá as dúvidas apresentadas e os casos 
omissos. 
 

Art. 32.  As impugnações quanto à votação ou apuração serão apresentadas à 
Mesa Diretora pelos representantes de chapa, não sendo admissível qualquer 
impugnação quanto a atos já encerrados. 
 

Parágrafo único - Formalizada a impugnação, a Mesa Diretora decidirá de 
plano e soberanamente sobre a questão levantada. 
 

Art. 33. Finda a apuração e a totalização dos resultados, a Mesa Diretora das 
eleições proclamará vencedora a chapa que obteve o maior número de votos válidos. 
  

Parágrafo único Em caso de empate, a Mesa Diretora proclamará vencedora a 
chapa cujos candidatos tenham, em conjunto, o maior tempo, em anos, de associado no 
clube, conforme dispõe o art. 38, do Estatuto Social. 
 

Art. 34. A posse dos eleitos acontecerá no último dia útil do mês de dezembro 
do ano em que forem eleitos, com exceção do mandato tampão cuja posse acontecerá 
imediatamente após à eleição. 
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§ 1º. Imediatamente após a sua posse, o presidente do Conselho Deliberativo usa 
da palavra e marca o dia e hora da posse dos membros eleitos da Diretoria Executiva e a 
transmissão de cargo de presidente. 

 
§ 2º. Findo os trabalhos o presidente da Mesa Diretora dá por encerrada a 

Assembléia Geral. 
 

§ 3º. Compete ao secretário da Mesa Diretora da Assembléia Geral lavrar a ata 
dos trabalhos a ser transcrita em livro próprio, ou digitá-la mecanicamente, e assiná-la 
em conjunto com os demais membros da mesa e representantes das chapas. 
 

Art. 35. Caso não haja registro de chapa, a Assembléia Geral, devidamente 
convocada, será instalada na forma do art. 42 do Estatuto Social e, usando da sua 
competência e do seu poder soberano, elegerá, entre os associados presentes que 
preencherem os requisitos exigidos, os membros dos órgãos superiores, utilizando-se, 
no que couber, dos procedimentos e das normas eleitorais estabelecidas neste Capítulo.  
 

CAPÍTULO VIII 
DO QUADRO SOCIAL E DOS CONVIDADOS ESPECIAIS 

 
Art. 36. O Quadro Social, sem distinção de qualquer natureza é constituído de 

número ilimitado de associados, bem como de seus dependentes, classificados nas 
seguintes categorias cujos direitos e deveres integram o Estatuto Social: 
 

I – Fundadores; 
II – Patrimoniais; 
III – Remidos; 
IV – Beneméritos; 
V – Honorários; 
VI – Temporários; 
VII – Atletas; 
VIII – Empregados.         

CAPÍTULO IX 
DO REGIME DISCIPLINAR 

Seção I 
Da Infração Disciplinar 

 
Art. 37. Considera-se infração disciplinar todo ato, ação ou omissão de 

associado de qualquer categoria, de dependente, de membro do Conselho Deliberativo, 
da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal ou de ocupantes de cargo ou função, que 
possam ferir a dignidade, o decoro ou a integridade física de pessoas, dificultarem a 
eficiência do serviço, causar prejuízo de qualquer natureza, além da inobservância às 
normas estatutárias ou regimentais da associação. 
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Parágrafo único - Constatado dolo, o processo administrativo ater-se-á apenas 
aos fatos de repercussão interna, independentemente ou sem prejuízo da sua apuração 
através de inquérito policial, ou de julgamento em processo criminal, se for o caso. 
 

Art. 38. Para efeitos deste Regimento e de aplicação das penalidades previstas 
no art. 93 do Estatuto Social, as infrações disciplinares passíveis de punição estão assim 
tipificadas: 
 

I – Indenização por dano material. 
 
a) Conduta ou ato com dano ao patrimônio do clube por si, seus 

dependentes ou convidados; 
 

II – Advertência verbal reservada: 
 
a) A conduta ou ato que não esteja tipificado com penalidade mais grave; 
b) A desobediência às normas internas ou às determinações da Diretoria; 

  
III – Advertência Escrita: 
 
a) A advertência escrita ocorre nas infrações mais graves não punidas com 

advertência verbal; 
b) São admitidas duas advertências escritas dentro de um período de dois 

anos, após o que será o sócio suspenso por período mínimo de trinta e máxima de cento 
e vinte dias, considerando-se circunstâncias atenuantes e agravantes. 
 

IV – Suspensão: 
 

 a) A reincidência, em uma mesma ocasião, nos atos previstos na alínea “a”, do 
inciso anterior; 
 b) A reincidência, a qualquer tempo, em ato de desobediência às normas internas 
ou às determinações da Diretoria Executiva; 
 c) O desacato a membro dos órgãos de administração superior da associação, no                                
exercício de suas funções; 
 d) A agressão física, de natureza leve, ou verbal, a membros dos órgãos de 
administração superior, a associados e dependentes, bem como a convidados,  
empregados ou prestadores de serviço contratados pela associação; 
 e) O comportamento atentatório contra a moral e os bons costumes. 
 

V – Eliminação do Quadro Social: 
 
a) O acúmulo de penas de suspensão igual ou superior a 12 (doze) meses; 
b) O não pagamento de qualquer dos encargos financeiros especificados; 
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c) A condenação, por sentença transitada em julgado, por ato de 
improbidade, por crime infamante ou contra os costumes; 

d) A não reparação de dano causado à associação; 
e) e) a prática, dentro ou fora do ambiente social, de atos danosos que 

comprometam o nome e o conceito da associação; 
f) A incontinência pública escandalosa; 
g) A agressão física de natureza grave a associado, a dependente, a 

convidado e a funcionários ou a prestadores de serviço contratados pela associação.      
         

Seção II 
Do Processo Administrativo e das Comissões Disciplinares 

 
Art. 39. O processo administrativo é o ordenamento destinado a apurar infrações 

disciplinares tipificadas no art. 93 do Estatuto Social, em que fique assegurado ao 
acusado o direito de recurso e o exercício do contraditório e da ampla defesa. 
 

§ 1º. O Processo Administrativo é regulado pelas disposições dos arts. 100 a 108 
do Estatuto Social. 
 

§ 2º. O processo administrativo deverá ser instaurado através de Portaria, com 
base em relatório de ocorrências emitido por associado, dependente, funcionário, 
prestador de serviço contratado pela associação ou por membro dos órgãos deliberativo, 
executivo, de auditoria ou de fiscalização, que presenciou, apurou ou constatou o fato 
ou delito, ou que sofreu a infração. 
 

§ 3º. A competência para instauração de processo administrativo envolvendo 
membro dos órgãos deliberativos, de gestão administrativa e fiscalização, dos ex-
presidentes e de associados é do presidente do Conselho Deliberativo. 
 

§ 4º.  Os presidentes do Conselho Deliberativo, da Diretoria Executiva e do 
Conselho Fiscal serão submetidos a processo administrativo, após autorização do 
plenário do Conselho Deliberativo, mediante aprovação por maioria simples dos seus 
membros presentes à reunião especialmente convocada, cujos trabalhos serão presididos 
por um dos conselheiros eleito entre os presentes, dada à suspeição do titular. 

     
CAPÍTULO X 

DA PORTARIA E ACESSO AO CLUBE 
 

Art. 40. A portaria tem por principal função permitir que somente os sócios, 
seus dependentes e eventuais convidados, frequentem o Clube, zelando, assim, pela 
manutenção de sua privacidade. 
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Art. 41. O porteiro, funcionário do Clube, devidamente uniformizado e 
identificado por crachá, é o encarregado da guarda da portaria, cumprindo as 
determinações expressas pelo Estatuto, por este Regimento Interno e pela Diretoria, às 
quais também são subordinados os sócios e seus dependentes.  
 

§ 1º. Qualquer reclamação do associado, quanto ao funcionário da portaria, 
deverá ser dirigida à Diretoria por escrito. 

  
§ 2º. O porteiro tem o dever de comunicar à diretoria ou à secretaria, qualquer 

infração ao Estatuto, ao Regimento Interno e às determinações da Diretoria, cometida 
pelos associados, seus dependentes e convidados em seu setor, registrando o dia, hora e 
tipo de infração.  
 

§ 3º. O não cumprimento do parágrafo anterior sujeitará o funcionário em 
serviço às penalidades previstas.  
 

Art. 42. É dever de todo associado e seus dependentes, para ter acesso ao Clube, 
identificar-se na portaria, mediante a apresentação da carteira social, sempre que 
solicitado. 
  

Parágrafo único - Na falta da carteira social deverá ser apresentado outro 
documento que o identifique, o qual será confrontado com o fichário existente na 
portaria. 
  

Art. 43. A entrada de pessoal de serviço ou de fornecedores somente poderá ser 
autorizada após o recebimento e uso do crachá de identificação, o qual deverá ser 
devolvido à saída. 
  

Art. 44. É proibida a entrada de animais de estimação em qualquer dependência 
do Clube, inclusive os de pequeno porte. 
 
  Art. 45. O acesso de funcionários de sócios (motoristas, babás, etc.) deverá 
restringir-se ao tempo e local para executar sua função.  
 

Parágrafo único – Em caso de necessidade de aguardar o sócio ou dependente, 
o funcionário deverá permanecer junto à portaria do clube até ser requisitado. Em caso 
de motorista o estacionamento será na área própria junto à secretaria. 

 
CAPÍTULO XI 

DOS CONVIDADOS 
 

Art. 46. Os sócios poderão, eventualmente, convidar pessoas não residentes em 
Araranguá para visitar o clube, bastando preencher o formulário próprio na portaria. 
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§ 1º. Serão considerados não residentes aqueles cujo município de domicílio não 
seja limítrofe do município de Araranguá.  
 

§ 2º. O convidado somente poderá participar das atividades sociais e frequentar a 
piscina, a sauna e demais dependências do Clube, se for emitido Convite Especial em 
seu nome, através da secretaria, com autorização expressa do Presidente ou seu 
substituto legal. 

  
§ 3º. O Convite Especial poderá ser emitido para um prazo máximo de 30 

(trinta) dias prorrogável a critério da diretoria. 
  

§ 4º. O convidado deverá respeitar as normas vigentes no Clube. 
  

§ 5º. O sócio solicitante do convite ficará responsável pelos atos de seu 
convidado nas dependências do Clube, respondendo por danos de qualquer espécie ou 
infrações por ele cometidas às normas vigentes no Clube. 
  

Art. 47. Os sócios poderão, eventualmente, convidar não sócios residentes em 
Araranguá para frequentar o Clube e suas dependências, nas seguintes situações: 
  

I - Restaurante e bar da piscina na companhia do sócio ou seus dependentes; 
II - Acompanhantes de filhos do sócio, em eventos sociais, quando 

acompanhando a família do requerente; 
III - Bocha, futebol e carteado, desde que acompanhado do sócio ou seus 

dependentes, podendo participar de suas atividades; 
IV - Para eventos do sócio.  

 
§ 1º. Entende-se por eventualmente a presença do convidado no Clube a cada 2 

(dois) meses ou, no máximo, 6 (seis) vezes no ano, independente do sócio que o 
convidou. 
  

§ 2º. Para o convidado ter acesso ao Clube, o sócio requerente deverá preencher 
a requisição em formulário próprio existente na portaria. 
  

§ 3º. Para os eventos do sócio deve o convidado constar da lista de convidados 
fornecida pelo solicitante, com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas, para controle 
da portaria.  
 

§ 4º. Para os eventos sociais o sócio deverá preencher na secretaria o 
requerimento de Convite Especial até 24 (vinte e quatro) horas antes do mesmo, 
responsabilizando-se perante o Clube pelas informações nele contidas, ficando a 
concessão a critério do Presidente do Clube ou da Diretoria. 
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§ 5º. As taxas incidentes ao que trata o parágrafo anterior deverão ser quitadas 
na retirada do convite.  
 

§ 6º. Em hipótese alguma o convidado poderá ter acesso ao Clube sem a 
companhia do sócio que o convidou, exceto quando portador de Convite Especial ou 
quando convidado para eventos do sócio, obedecidas as normas previstas neste 
Regimento. 
 

CAPÍTULO XII 
DA CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO 

 
Art. 48. A velocidade máxima permitida para veículos nas áreas do Clube é de 

10 (dez) quilômetros por hora.  
 

Art. 49. Os automóveis, motocicletas, bicicletas ou quaisquer outros veículos, 
deverão estacionar corretamente nos locais próprios, evitando, assim, prejuízo ao 
trânsito normal dos demais associados. 
  

§ 1º. É expressamente proibido estacionar ou transitar com qualquer espécie de 
veículo nos passeios de pedestres ou nas áreas gramadas do Clube. 
  

§ 2º.  Os veículos de maior porte como ônibus ou caminhões, deverão estacionar 
fora do pátio do Clube ou em locais pré-determinados pela Diretoria. 
  

§ 3º. Em dias de eventos sociais ou esportivos, um mínimo de 2/3 (dois terços) 
da área de estacionamento é exclusividade dos sócios e seus dependentes, salvo outra 
deliberação da Diretoria. 
  

§ 4º. A Diretoria, em dias de eventos sociais ou esportivos, poderá determinar 
local de estacionamento reservado para seus veículos. 
  

§ 5º. A ninguém é permitido dirigir veículos automotores nas dependências do 
Clube sem a devida habilitação, cabendo ao sócio titular ou proprietário do veículo, toda 
e qualquer responsabilidade por eventuais danos causados ao Clube ou a terceiros. 
 

CAPÍTULO XIII 
DOS EVENTOS 

 
SECÇÃO I 

Da Caracterização dos Eventos 
 

Art. 50. Os eventos no Clube são classificados em sociais e esportivos. 



 18 

§ 1º. Eventos sociais são aqueles organizados nas diversas dependências do 
Clube com finalidades culturais, comemorativas, de diversão, lazer, congraçamento ou 
outras atividades que envolvam a participação do associado ou da coletividade. 
 

§ 2º. Eventos esportivos são aqueles que visam à prática, à promoção e o 
desenvolvimento dos esportes praticados no Clube.  
 

SECÇÃO II 
Dos Eventos Sociais 

Art. 51. Os eventos sociais terão a seguinte classificação: 
 
I - Eventos do Clube; 
II - Eventos do associado; 
III - Eventos empresariais; 
IV - Eventos filantrópicos; 
V - Eventos comunitários. 

  
Art. 52. Eventos do Clube são todos aqueles programados pela Diretoria em seu 

calendário anual e têm prioridade sobre os demais, obedecidas as normas estatutárias. 
  

§ 1º. O Calendário Anual deverá estar pronto até o dia 30 de novembro do ano 
anterior ao qual se refere para apreciação e aprovação pelo Conselho Deliberativo. 
 

§ 2º. Qualquer alteração substancial no Calendário Anual deverá ser submetida 
ao Conselho Deliberativo para apreciação e aprovação. 
  

Art. 53. Eventos do associado são as festividades particulares, de 
confraternização ou de cunho familiar, organizadas pelo sócio para si ou seus 
dependentes. 
  

§ 1º. Consideram-se dependentes do sócio: 
  

a) O cônjuge; 
b) Os filhos, os enteados, os tutelados e os que estejam sob a guarda do 

sócio, até os 18 (dezoito) anos de idade e os curatelados; 
c) O companheiro ou a companheira e seus dependentes, com quem o 

associado mantenha união estável na forma da lei, desde que, comprovadamente haja 
impedimento para o matrimônio e enquanto perdurar o impedimento; 

d) Os pais, mães ou sogros que, viúvos, separados judicialmente ou 
divorciados, residam com a família do segurado e sob sua dependência econômica; 

e) Os dependentes maiores, impreterivelmente até os 25 (vinte e cinco) 
anos, que, anualmente, comprovem a condição de estudante universitário, até 12 (doze) 
meses após a graduação. 
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§ 2º. A prova de condição de dependente é feita mediante o que preceitua o 
artigo 26 do Estatuto Social. 
  

§ 3º. Em hipótese alguma o associado poderá fazer requisição de eventos de 
sócio para pessoa não associada, mesmo sob a alegação de manter grau de parentesco. 
  

Art. 54. Eventos empresariais são aqueles solicitados pelos sócios para a 
empresa com a qual tenha vínculo em cargo diretivo. 
  

Art. 55. Eventos filantrópicos são aqueles organizados pelo Clube ou solicitados 
por sócios que possuam vínculo na diretoria de entidade filantrópica, com o objetivo de 
realização de campanhas em benefício dessas entidades. 
 

Art. 56. Eventos comunitários são aqueles solicitados por sócios participantes de 
diretoria de entidades que tenham reconhecida atuação comunitária bem como os 
Clubes de Serviços, ou cuja finalidade seja recepcionar ou homenagear autoridades ou 
pessoas de importância relevante para nossa comunidade. 
 

SECÇÃO III 
Da Reserva de Eventos Sociais 

 
Art. 57. Os eventos sociais do Clube têm prioridade sobre os demais, não 

podendo ser reservada a mesma dependência para qualquer outra atividade até 24 horas 
antes e depois dos mesmos, salvo autorização expressa da Diretoria. 
  

Art. 58. Para reservar qualquer dependência do Clube o sócio deverá se dirigir à 
secretaria do Clube, no mínimo com 48 horas de antecedência, devendo satisfazer os 
seguintes quesitos: 
  

I - Estar em dia com as mensalidades e demais obrigações para com o Clube; 
II - Preencher o formulário próprio de requisição onde deverá constar: 

 
  a) Data e horário do evento; 
  b) Razão do evento; 
   c) Tipo do evento;  
  d) Local desejado;  
  e) Número de participantes. 
 

III - Assumir toda a responsabilidade pelas declarações prestadas e por 
eventuais acidentes ou danos de qualquer espécie causados ao patrimônio do Clube ou a 
terceiros; 

IV - Pagar antecipadamente as taxas incidentes ao evento, conforme o previsto 
na secção IV do Capítulo XIII deste Regimento Interno.  
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Parágrafo único – Para os eventos do sócio deverá ser entregue na secretaria 
uma lista de convidados não sócios, para controle da portaria, com antecedência de 24 
horas. 
 

Art. 59. A reserva somente terá validade após aceita e aprovada:  
 

I - Pelo Presidente do Clube, seu substituto legal ou pela Diretoria Social, em 
caso de eventos do associado; 

II - Pela Diretoria nos demais eventos. 
  

Art. 60 A secretaria emitirá, para não sócios, convites nominais, constando a 
data e a hora do evento para o qual foi convidado, de acordo com o previsto neste 
Regimento. 
  

Art. 61. Compete ao Clube tão somente a cessão de suas dependências para a 
realização do evento, não podendo, em hipótese alguma, ser responsabilizado por 
eventuais acidentes de qualquer espécie que venham a ocorrer, tanto materiais, físicos, 
com veículos ou outros, cabendo ao associado requisitante plena e total 
responsabilidade. 
  

§ 1º. As despesas com funcionários requisitados para segurança, orientação de 
estacionamento, e outras específicas do evento, são de competência do requisitante. 
  

§ 2º. Em eventos com convidados não integrantes do quadro social, é obrigatória 
a presença do sócio requisitante. 
  

Art. 62. Ocorrendo danos materiais ao patrimônio do Clube, o sócio requisitante 
será notificado mediante ofício para posterior ressarcimento. 
  

SECÇÃO IV 
Das Taxas dos Eventos Sociais 

 
Art. 63. As taxas para todos os tipos de eventos serão estabelecidas pela 

Diretoria, submetidas à apreciação e aprovação do Conselho Deliberativo, e 
diferenciadas conforme o local requerido e tipo do evento. 
  

§ 1º. As taxas poderão ser revistas sempre que a Diretoria ou o Conselho 
Deliberativo julgarem necessário. 

 
§ 2º. O não pagamento das taxas de uso das dependências do Clube torna o sócio 

inadimplente e sujeito às mesmas cominações previstas no § 6º, do art. 29 do Estatuto 
Social. 
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Art. 64. Os eventos do sócio serão isentos das taxas de aluguel do Clube. 
  

Art. 65. Os eventos empresariais terão taxas distintas, podendo haver desconto 
para o associado que seja sócio-proprietário da empresa patrocinadora. 
  

Art. 66. As taxas de aluguel para os eventos filantrópicos e comunitários 
poderão ou não ser cobradas, a critério da Diretoria, dependendo da tipicidade do 
evento. 
 

Parágrafo único - A taxa a ser cobrada, refere-se tão somente à cessão do local 
para o evento, sendo as despesas com som, iluminação especial ou excessiva, pessoal, 
decoração, ou outros serviços para o evento, de responsabilidade exclusiva do 
requisitante. 
 

SECÇÃO V 
Dos Eventos Esportivos 

 
Art. 67. Os eventos esportivos terão a seguinte classificação: 

 
I - Eventos do Clube; 
II - Eventos de competição oficial; 
III - Eventos de congraçamento. 

  
Art. 68. Eventos do Clube são todos aqueles programados pela Diretoria em seu 

Calendário Anual e têm prioridade sobre os demais, com exceção aos eventos de 
competição oficial. 
  

§ 1º. O Calendário Anual deverá estar concluído pelos diversos departamentos 
esportivos, em conjunto com o social, até o dia 30 de novembro de cada ano e adaptado 
ao calendário dos eventos de competição oficial nos quais o Clube participa.  
 

§ 2º. Poderão ser organizadas disputas entre grupos de associados, desde que 
estas sejam autorizadas pela Diretoria. 
  

Art. 69. Eventos de competição oficial são todos aqueles organizados por 
entidade esportiva oficial à qual o Grêmio Fronteira esteja filiado e participando dos 
mesmos. 
  

§ 1º. O Clube poderá admitir Sócio Atleta para defender suas cores, na forma do 
art. 12, do Estatuto Social. 
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§ 2º. A Diretoria avaliará caso a caso, podendo conceder desconto no valor da 
mensalidade de Sócio Atleta, informando e justificando sua decisão ao Conselho 
Deliberativo. 
  

Art. 70. Eventos de congraçamento são aqueles disputados entre o Grêmio 
Fronteira e outros clubes, visando estreitar o relacionamento entre os mesmos. 
  

Art. 71. A participação de não associado em eventos do Clube poderá 
excepcionalmente ser autorizada pela Diretoria, após solicitação por escrito da diretoria 
da modalidade esportiva, desde que a presença do mesmo seja indispensável para a 
realização do referido evento. 
 
  Art. 72. Poderão ser cobradas taxas de participação em todos os eventos 
esportivos, a critério da Diretoria.  
 

CAPÍTULO XIV 
DAS DEPENDÊNCIAS DO CLUBE 

 
SECÇÃO I 

Do Restaurante 
 

Art. 73. O restaurante funcionará nos seguintes horários:  
 
 I - De terças-feiras aos sábados das 11 às 15 horas e das 18 às 23 horas;  
 II - Às segundas-feiras das 18 às 23 horas; 
 III - Aos domingos e feriados das 11 às 16 horas.  
 

§ 1º. Os horários poderão ser alterados pela Diretoria, por iniciativa própria ou 
solicitação do ecônomo. 

 
§ 2º. Eventuais alterações do horário de funcionamento deverão ser afixadas nos 

quadros de aviso do Clube. 
  

Art. 74. O restaurante somente poderá ser utilizado para sua finalidade 
específica, não podendo ser cedido para qualquer outro fim, salvo promoções do próprio 
Clube. 
  

Parágrafo único – Não são permitidas reservas de mesas. 
  

Art. 75. Deve ser evitado pelos associados a permanência nas áreas de serviço 
(cozinha, bar da cozinha, depósitos, etc.), salvo se houver convite expresso do ecônomo, 
de membro da Diretoria ou do Conselho Deliberativo do Clube. 
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Parágrafo único - A cozinha, arrendada ao ecônomo, é de seu uso exclusivo, 
estando proibida a sua utilização por associados, salvo se autorizado pelo mesmo. 
  

SECÇÃO II 
Do Salão Vermelho e Verde 

 
 

Art. 76. O Salão Vermelho e Verde é um bar situado próximo à cantina e 
restaurante, onde o associado possa frequentar para happy hour e funcionará de segunda 
a sexta-feira a partir das 17:00 horas, com fundo musical em volume apropriado ao 
ambiente. 
  

§ 1º. De abril a novembro o Salão Vermelho e Verde estará aberto aos sábados e 
domingos a partir das 11 horas, durante o período de almoço no restaurante. 

 
§ 2º. Em ocasiões especiais, ou por autorização da Diretoria, poderá funcionar 

em outros horários.  
 

§ 3º. Após as 23 horas poderá haver dança, se for desejo da maioria dos sócios 
presentes. O estilo e volume musical deverão respeitar a maioria da faixa etária 
presente.  
 

§ 4º. O telão (vídeo) deverá estar sempre recolhido. Somente poderá ser utilizado 
quando solicitado pelos sócios presentes. Os programas apresentados e o volume 
deverão respeitar a maioria dos sócios presentes. 

 
§ 5º. A operação dos sistemas de som e imagens é de responsabilidade única e 

exclusiva do ecônomo ou seu preposto. 
  

Art. 77. O Salão Vermelho e Verde somente poderá ser utilizado para sua 
finalidade específica, não podendo ser cedido para qualquer outro fim, salvo promoções 
do próprio Clube. 
  

Parágrafo único – Poderão ser realizados eventos dos sócios nas noites de 
domingo e segunda-feira, mediante prévia autorização da Diretoria. 
  

Art. 78. Não é permitido aos associados a permanência nas áreas de serviço do 
Salão Vermelho e Verde tais como cozinha, lado interno do balcão, depósitos, etc. 
  

Art. 79. As refeições deverão ser realizadas no Restaurante contíguo ao bar. 
 

Parágrafo único - Poderão ser servidos pequenos “aperitivos”, condizentes com o 
serviço de bar.  
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SECÇÃO III 
Da Sala de Jogos 

 
Art. 80. As salas de jogos poderão ser utilizadas todos os dias da semana, em 

horário de atividade do Clube. 
 
§ 1º. Somente poderão ser utilizadas para suas finalidades específicas, não 

podendo ser cedidas para qualquer outro fim, salvo promoções do próprio Clube. 
  

§ 2º. Os menores de 16 anos de idade somente poderão frequentar essas 
dependências se acompanhados por um dos pais ou responsáveis legais. 
  

Art. 81. A formação de grupos fixos em dias da semana deverá ser autorizada 
pela Diretoria, que poderá a seu exclusivo critério, reservar um ou mais dias da semana 
para utilização pelos demais sócios. 

 
§ 1º.  A autorização será renovável a cada ano, com preferência aos grupos já 

existentes. 
  

§ 2º. A Diretoria estipulará o número mínimo de componentes de cada grupo e 
tipo de jogo. 
  

§ 3º. É indispensável que o grupo pratique a atividade específica do local, sob 
pena de ter cancelada a autorização pela Diretoria.  
 

§ 4º. Cada grupo fixo deverá eleger um participante para representá-lo junto à 
Diretoria, bem como, encaminhar relação nominal e sempre atualizada, dos membros do 
grupo. 
 

SEÇÃO IV 
Do Bar da Piscina 

 
Art. 82. O bar da piscina somente poderá ser utilizado para eventos sociais, para 

adultos e crianças mediante reserva na secretaria do clube. 
 
§ 1º. A decoração para eventos sociais deverá seguir as normas fixadas pela 

Diretoria. 
  

§ 2º. Deverá ser feita uma divisão de ambientes, isolando o local de atendimento, 
para que o acesso à piscina pelos associados não seja prejudicado. 
  

Art. 83. Para os serviços de buffet deverão ser utilizados os dos ecônomos do 
clube, a critério do associado.  
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Art. 84. O ecônomo fornecerá, de comum acordo e prévia negociação com o 
requisitante, louças, talheres, toalhas de mesa e outros utensílios necessários. 
  

§ 1º. As taxas de serviço, limpeza e outros serão estipulados pela Diretoria do 
clube. 
  

§ 2º. O ecônomo deverá ser ressarcido por eventuais prejuízos causados pelos 
sócios ou por seus convidados nos utensílios cedidos. 
  

Art. 85. O requisitante poderá trazer petiscos ou pratos prontos, devendo, 
entretanto, convencionar antecipadamente com o ecônomo o valor da taxa a ser cobrada 
por pessoa. 
  

Parágrafo único - Em festas de aniversário de crianças e nas festas em que o 
sócio se dispuser a preparar os alimentos, não haverá cobrança desta taxa.  
 

Art. 86. O requisitante poderá trazer bebidas para o seu consumo e de seus 
convidados, devendo, entretanto, convencionar antecipadamente com o ecônomo o 
valor da taxa a ser cobrada.  
 

Art. 87. A churrasqueira e cozinha contígua estão à disposição dos associados.  
 

Parágrafo único - Os que não desejarem cozinhar deverão utilizar o serviço do 
ecônomo, não sendo permitida a utilização de serviço externo, salvo após acordo entre 
as partes e expressa autorização do ecônomo. 
  

SEÇÃO V 
Das Piscinas 

 
Art. 88. O Clube oferece uma área de piscina para o uso do associado e seus 

dependentes e que estará à sua disposição diariamente das 8 às 21 horas. 
  

Parágrafo único – A Diretoria determinará o período de um dia da semana no 
qual a mesma estará interditada para limpeza, quando necessário. 
  

Art. 89. Poderão frequentar as piscinas todos os sócios que foram considerados 
aptos por exame médico. 
 

Parágrafo único - Os exames médicos serão disponibilizados pelo clube em 
dois finais de semana, durante o ano, em dias e horários previamente divulgados pela 
diretoria, sem custo para o associado e seus dependentes.  
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Art. 90. Para utilizar a piscina é obrigatória apresentação da carteira social ao 
funcionário encarregado.  
 

§ 1º. Para adentrar à área interna em torno da piscina é obrigatória a passagem 
pelo banho de chuveiro e lava-pés. 
  

§ 2º. Após a prática de qualquer tipo de esporte é obrigatório um banho de 
chuveiro e sabonete nos vestiários antes de freqüentar a área da piscina. 
  

Art. 91. É proibido na área das piscinas: 
  
I - Fumar; 
II - Levar garrafas e copos de vidro, sorvetes, picolés ou qualquer tipo de lanche; 
III - Praticar esportes, brincadeiras ou correrias que perturbem outros usuários.  

 
Art. 92. O uso de óleos e cremes está limitado à área externa da piscina, 

devendo ser removido com banho antes de entrar na área interna. 
  

Art. 93. A piscina somente poderá ser utilizada por pessoas que saibam nadar ou 
acompanhadas por um responsável habilitado. 
  

Parágrafo único - O Clube não se responsabiliza por qualquer acidente pessoal 
ou material que possa acontecer na área da piscina, decorrente do mau uso ou por 
desrespeito às normas do Clube.  
 

SEÇÃO VI 
Da Sauna 

 
Art. 94. O Clube oferece uma área de sauna para ambos os sexos, com horários 

diferenciados e pré-estabelecidos. 
 
Art. 95. Poderão frequentá-la os associados e seus dependentes com idade acima 

de 14 anos ou com menor idade, acompanhados pelos pais ou responsáveis. 
  

§ 1º. Os associados deverão identificar-se quando solicitados pelo funcionário 
responsável. 
  

§ 2º. Os associados devem conhecer os benefícios e prejuízos de sua utilização, 
não se responsabilizando o Clube por quaisquer consequências adversas. 
  

Art. 96. O horário de funcionamento será estabelecido pela Diretoria de Sauna, 
devendo ser dado amplo conhecimento aos associados. 
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Art. 97. O atendimento será realizado por funcionário do Clube ao qual os 
associados deverão se dirigir em caso de insatisfação ou dúvidas. 
  

Art. 98. É expressamente proibido fumar no recinto da sauna, bem como, usar 
produtos que possam comprometer a saúde dos frequentadores. 
  

Art. 99. Os associados para os quais a sauna é contra-indicada por motivos de 
saúde não deverão utilizá-la. 
  

Parágrafo único – Fica terminantemente proibida a freqüência de associado 
com doença infecto-contagiosa. 

 
Art. 100. O Clube não se responsabiliza por quaisquer acidentes com danos 

físicos ou materiais ocorridos nas dependências da sauna, nem pelo desaparecimento de 
objetos pessoais, de valor ou não, de dentro dos vestiários.  
 

SEÇÃO VII 
Da Bocha 

 
Art. 101. A área de bocha é composta por uma cancha para a prática do esporte, 

salão de eventos, bar, churrasqueira e cozinha, devendo o sócio zelar por sua 
conservação. 
  

Art. 102. A área de bocha poderá ser utilizada para a prática do esporte ou 
festividades do sócio e seus dependentes. 
  

§ 1º. As reservas deverão ser feitas na Secretaria do Clube. 
  

§ 2º. Não é permitida a utilização das canchas por menores de 14 anos 
desacompanhados de um dos pais ou responsáveis legais. 
  

§ 3º. Em festas infantis, as canchas não poderão ser utilizadas em hipótese 
alguma. 
  

Art. 103. A formação de grupos fixos em dias da semana deverá ser autorizada 
pela Diretoria, que poderá a seu exclusivo critério, reservar um ou mais dias da semana 
para utilização pelos demais sócios.  
 

§ 1º. A autorização será renovável a cada ano, com preferência aos grupos já 
existentes. 

§ 2º. A Diretoria estipulará o número mínimo de componentes para a formação 
de grupo fixo. 
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§ 3º. – É indispensável que o grupo pratique a atividade específica do local, sob 
pena de ter cancelada a autorização pela Diretoria. 
  

§ 4º. Os grupos existentes serão mantidos até sua eventual extinção. 
 

§ 5º. Cada grupo fixo deverá eleger um participante para representá-lo junto ao 
Diretor de Esportes, bem como encaminhar ao mesmo a relação nominal e sempre 
atualizada, dos participantes do grupo.  
 

Art. 104. Os jogadores somente poderão praticar o esporte na cancha com 
sapatos de sola de borracha.  
 

Art. 105. A churrasqueira e cozinha estão à disposição dos associados, desde 
que previamente acordado com o ecônomo. 
  

SEÇÃO VIII 
Da Academia 

 
Art. 106. O horário de funcionamento da academia é de segunda à sexta-feira 

das 07:00 às 22:00 horas e aos sábados das 09:00 às 12:00 horas.  
 

Parágrafo único – Os horários poderão ser alterados pela Diretoria, sempre que 
as necessidades assim o exigirem. 
  

Art. 107. Poderão frequentar a academia, os associados e seus dependentes com 
idade superior a 14 (quatorze) anos, os quais deverão identificar-se com a carteira do 
clube. 
 

§ 1º. Os menores de 16 anos de idade somente poderão fazer musculação 
mediante autorização por profissional habilitado. 
  

§ 2º. Todos os sócios que forem utilizar a academia, no caso da primeira 
matrícula, deverão obrigatoriamente apresentar Atestado Médico ao funcionário 
responsável, que arquivará o mesmo juntamente com a ficha técnica do usuário.  
 

§ 3º. O serviço de Personal Trainer somente poderá ser utilizado por 
profissionais contratados pelo Clube e em horários previamente estabelecidos e 
autorizados pela Diretoria. 
  

Art. 108. O uso dos equipamentos da academia somente poderá ser feito com a 
presença do instrutor e pelo período de tempo determinado pelo mesmo. 
  

Art. 109. Nas Dependências da academia não é permitido fumar.  
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Art. 110. O Clube não se responsabiliza por qualquer acidente na sala da 
academia, havendo ou não lesão física, bem como, por objetos pessoais do usuário 
deixados no interior das salas. 

 
Art. 111. Qualquer dano ocorrido nos equipamentos da academia, advindo do 

mau uso dos mesmos pelo associado, deverá ser ressarcido por ele ao Clube.  
 

Art. 112. O freqüentador deveusar roupas adequadas nas dependências da 
academia. 
  

Art. 113. O uso dos armários é rotativo e exclusivo dos usuários da academia. 
 
Art. 114. Será cobrada taxa de manutenção dos usuários, o qual será estipulado 

pela Diretoria.  
 

SEÇÃO IX 
Do Futebol Suíço 

 
Art. 115. Para a prática do futebol suíço é obrigatório o uso de uniforme 

completo. 
  

Art. 116. Os campos de futebol suíço poderão ser utilizados pelo associado nos 
seguintes dias e horários:  
 

I - De segunda à sexta-feira - das 09:00 às 22:30 horas;  
II - Sábado - das 09:00 às 19:00 horas;  
III - Domingo - das 08:00 às 12:00 horas.  

 
§ 1º. Os refletores somente poderão ser ligados com um número mínimo de 10 

(dez) participantes. 
  

§ 2º. O Salão Oscar Bertoncini estará permanentemente reservado nas segundas 
e quintas-feiras para utilização dos sócios usuários do campo, nos jogos informais e 
torneios promovidos pelo clube.  
 

§ 3º – Não havendo futebol nos dias estabelecidos pela Diretoria (segundas e 
quintas-feiras), o espaço poderá ser reservado para eventos exclusivos dos sócios, assim 
como nos demais dias de semana. 
 

Art. 117. A solicitação de uso do campo deverá ser feita pelo associado com no 
mínimo 01 (um) dia de antecedência, na Secretaria do Clube.  
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Parágrafo Único – O campo só poderá ser utilizado em dia de chuva, com 
autorização expressa do Diretor de Esporte ou do Presidente do Clube.  
 

Art. 118. O Clube poderá, a juízo da Diretoria, fornecer bolas, camisas e apitos. 
  

Parágrafo único – O material entregue aos associados no vestiário deverá ser 
devolvido logo após o término do jogo ao responsável encarregado. 
  

Art. 119. O responsável está autorizado a fornecer a bola e as camisas somente 
15 (quinze) minutos antes dos horários pré-estabelecidos, bem como acender as luzes do 
campo, quando necessário, que serão desligadas logo após o término da última partida. 
  

Art. 120. Para utilização do campo, somente será permitido o uso do tênis 
apropriado (liso ou de travas baixas de borracha). 
  

Art. 121. Durante a realização de uma partida não será permitido correr, bater 
bola ou permanecer, nas laterais do campo, com exceção dos responsáveis pela 
organização, mesário, massagista e diretor de futebol. 
  

Art. 122. Os campeonatos ou torneios organizados pelo Clube terão total 
prioridade na utilização do campo. 
  

Art. 123. O uso do campo em dia ou horário não estabelecido será permitido 
somente com autorização prévia da Diretoria. 
  

Parágrafo único – Poderá ser cobrada taxa de iluminação.  
 

Art. 124. O Clube não se responsabiliza por quaisquer acidentes pessoais ou 
materiais ocorridos antes, durante ou após as partidas, nem pelo desaparecimento de 
objetos pessoais dentro do vestiário ou no estacionamento de veículos junto ao campo. 
  

Art. 125. A duração de cada partida será de 60 minutos, divididos em dois 
tempos de 30 minutos, com intervalo de 5 minutos. 
  

Art. 126. Durante os campeonatos ou torneios deverá ser observado o 
regulamento próprio. Em caso de “pelada” poderá ser aplicado o código disciplinar do 
campeonato para quaisquer punições que se fizerem necessário. 
  

Art. 127. Em caso de chuva antes ou durante a realização de uma partida, 
somente os Diretores de Futebol têm autorização para interditar ou liberar o campo; na 
falta destes, o Presidente.  
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Art. 128. O funcionário do Clube, autorizado e com poderes expressos pela 
Diretoria, deverá solicitar a carteira social ou identificação do jogador, quando houver a 
filiação social deste. 

 
SEÇÃO X 
Do Tênis 

 
Art. 129. O Clube oferece três quadras de tênis, que estão à disposição dos 

associados e seus dependentes.  
 

Art. 130. As quadras somente poderão ser utilizadas após a verificação de suas 
condições por um Diretor da área, professor, zelador ou funcionário autorizado, 
especialmente após um período de chuva. 

 
Art. 131. Para a prática do tênis é obrigatório o uso de uniforme próprio, 

constituído de calção ou bermuda, camisa, meias e tênis (sola lisa ou favo de mel) para 
os homens e de calção, bermuda ou saia, blusa, meias e tênis (sola lisa ou favo de mel) 
para as mulheres.  
 

Art. 132. Nas quadras, ou imediações das mesmas, os tenistas e associados 
assistentes deverão ter comportamento adequado, conforme impõe o bom senso e a ética 
do tênis. 
  

Art. 133. Deverá ser evitado aquecimento muito demorado (mais de 5 minutos) 
dentro das quadras dos jogos. O aquecimento poderá ser realizado no paredão próprio 
ao lado da quadra.  
 

Art. 134. Quando todas as quadras estiverem ocupadas e houver tenista 
esperando a sua vez de jogar, os ocupantes deverão jogar dois sets nas partidas de 
simples ou três sets nas partidas de duplas. 
 

§ 1º. Quando estiver sendo realizados campeonatos internos ou em função de 
eventos haver menos quadras disponíveis para lazer, com sócios aguardando, os tenistas 
deverão jogar apenas um set nos jogos de simples ou dois sets nos jogos de duplas. 
  

§ 2º. Da mesma forma, no dia de jogos pelo campeonato, a preferência ao uso 
das quadras de lazer será sempre dos tenistas que não tenham jogos naquele dia ou que 
não estejam inscritos no campeonato. 
  

§ 3º. Os boleiros do jogo farão a contagem do mesmo no placar da quadra. 
  

§ 4º. Não são permitidos jogos entre boleiros e associados, exceto quando 
necessário para completar duplas de adultos.  
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Art. 135.  Conforme quadro fixado na Secretaria, todo associado interessado em 
jogar tênis deverá dirigir-se uniformizado ao funcionário responsável, deixando seu 
nome e este indicará a hora e a quadra disponível. 

 
Art. 136. Os tenistas deverão adquirir na Secretaria os bilhetes para pagamento 

dos boleiros. Este deverá ser efetuado imediatamente ao término da partida.  
                 

CAPITULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 137. O presente Regimento Interno é autoaplicável e poderá ser alterado 

somente por deliberação do Conselho Deliberativo, por sua iniciativa ou por proposição 
da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal. 

 
Parágrafo único - O projeto de alteração regimental deverá ser redigido em 

forma de anteprojeto, no caso de uma reforma global, ou através de emendas quando 
ficará expressamente assinalada a matéria emendada. 
 

Art. 138. Este Regimento Interno entra em vigor na data da sua aprovação pelo 
Conselho Deliberativo. 

 
Araranguá, 13 de junho de 2012. 

 
 

Ézio Camilo Rocha 
Diretor do Departamento Jurídico 

 
 
 
 
 
 


